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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCA

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1602.01 .2024

1, ÓRGÃO INTERESSADO

O Município de São Gonçalo do Amarante - CE, por meio da Secretaria de SaÚde, mantém a Atenção

Especializada a Saúde -visando ofertar ações e serviços de saúde à população dependente do Sistema

Único de Saúde-SUS, enquanto porta de entrada do SUS.

para maior detalhamento, os serviços complementares a serem contratados através do presente

Chamamento Público contribuirão para o alcance das metas, do Município.

Assim sendo, considerando as informaçÕes constante no Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que o

Município de São Gonçalo do Amarante - CE, tem promovido diversas açÕes estratégicas com vistas

a reorientar o modelo de gerenciamento dos serviços de saúde, buscando atingir novos patamares de

prestação dos serviço. pãru proporcionar otimização do uso dos recursos pÚblicos e economia nos

pro..rro. de trabal-hos associados à elevada satisfação dos usuários, razâo pela qual se justifica o

presente Chamamento público para credenciamento de serviços (consultas) de alto nÍvel e qualidade

segura no âmbito da rede SUS.

2. DO OBJETO

É objeto do presente Termo de Referência é Credenciamento de empresa para prestação de serviços

de cônsultas especializadas para atender aos pacientes junto a Secretaria de Saúde do Município de

Säo Gonçalo do AmaranteiCe.

3. PROCEDIMENTOS AUXILIARES

CREDENCIAMENTO.

O credenciamento é hipótese de competição expressamente mencionada no art' 78, I e 79 da Lei

j4.1æl2)Z , Adota-se o credenciamento quando a Administraçäo tem por seu objetivo dispor da maior

rede possível de prestadores de serviços, de forma complementar, Nessa situação, a inviabilidade de

competição não decorre da ausência de possibilidade de competição, mas sim da ausência de interesse

da administração em restringir o número de contratados. (Acórdäo 356712014' Plenário-TCU'

Representação). Sobre essa matéria, o Manual de Orientações para Contrataçäo de Serviços de

Saúde, 1u eáiçáo, 2Ai6, editado pelo Ministério da SaÚde, prevê a contrataçäo mediante chamamento

público para credenciamento, conforme transcrito a seguir:

2. Credenciamento
o Ministério da saúde, com fundamento no inciso Xlv do art'16 da Lei no

8O8O/90, normatiza por Portaria a participação complementar da

inciativa privada na execuçäo de serviços de saÚde e o credenciamento

de prestadores de serviços de saúde no SUS'

credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a

Administração convoca interessados para, segundo condiçÕes
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prev amente definidas e divu gadas, credenci a rem-se como prestadores

de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser ofertado, quando

ap uralidade de serviços prestados for ind spensável à adequad a

satisfação do interesse co etivo ou, ainda, quando a quantidade de

potencia s interessados for superior à do objeto ser ofertado e pora

razÕes de nteresse público a icitação näo for recomend ada (Luc ano

Ferraz- LicitaçÕes, estudos e prátlcas.2aed. Rio de Janeiro, Esplanada,

2002. p. I 18).

Apesar de não ser um procedimento previsto expressamente na

legislação, é reconhecido como válido pela prÓpria jurisprudência do

lcu, lr¡nunais de contas e pela doutrina. "cumpre ponderar, desde já,

que a hipótese de credenciamento não foi prevista na Lei 8666/93. Näo

há qualquer dispositivo que aborde o assunto, regrando suas premissas'

lmpende reafirmar, por oportuno, que a inexigibilidade não depende de

aui,torizaçäo legal, tanto que ocorre em todas aS situaçÕes de

inviabilidade de competiçäo, o que remonta à questão fática (Joel de

Menezes Niebuhr- Licitação priblica e contrato adminlstrativo' 4'edição,

editora Forum, 2015. p, 1 19 e seguinte)'
O credenciamento se dará por ato formal e aplicar-se-ét a todos os

licitantes que foram habilitados em procedimento específico,

fundamentado no caput do art. 25 da Lei no 8.666/1993, quando se

conferirá o direito de exercer complementarmente a partir da celebraçäo

de contrato, a prestaçäo de serviços de saúde. Portanto, o

credenciamento preservarâ a lisura, transparência e economicidade do

procedimento, garantindo tratamento isonÔmico dos interessados' com

a possibilidade ãe acesso de qualquer um que preencha as exigências

estabelecidas em regulamento e observando os princípios e diretrizes do

SUS. "No credenciamento todos oS interessados em contratar com a

Administração Pública são efetivamente contratados, sem que haja

re/ação de exclusão. Como todos os interessados são contratados, não

há que se competir por nada, forçando-se reconhecer, por dedução, a

inviabilidade de competição e a inexigibilidade de licitação pública.'' (Joel

de Menezes Niebuhr - Licitação ptiblica e contrato administrativo' 4a

edição, editora Forum, 2015. p. 119 e seguinte)'

tl
2.1 Chamamento Público para Credenciamento

O chamamento público á o aio pelo qual o gestor dá publicidade do

interesse de complementar a rede assistencial de saúde aos prestadores

de serviços hospitalares ou ambulatoriais, da possibilidade de

contratação, por meio de credenciamento'
A AdmiÁistraçäo Pública deverá se ater à legislaçao pertinente,

observando as orientaçÕes trazidas pela doutrina e controle externo que

reconhece que o edital para as contrataçÕes de serviços

complementares de saúde será por chamamento pÚblico, cuja finalidade

é o credenciamento de todos os prestadores que atendam aos requisitos

exigidos no edital (Tribunal de Contas da Uniäo). Cada contratação é

prefeitura Municipal de são conçalo do Amarante - Estado do ceará Rua Ivete Alcântara, n' 120 - cEP: 62 670-000 - são Gortçalo do Amarante -
cEFone/Fax: (85)3315-4100-cNpJnooz.srs.osel000i-is-cce 06.g20.237-oE-rnail: prcfeituramunicipal@pmsga'com'br-site:

http://www'saoe'oncalodoamarante ce gov'br/

Q9^



4

Ètq

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO GONÇALO DO AMARANTE

única e esPecÍfica, devendo o chamamento expressar todos os

elementos daquela necessidade momentânea'

Recentemente, o Tribunalde contas da uniäo se manifestou no sentido de que o credenciamento pode

ser utilizado para a contrataçäo de profissionais de saúde:

10. Conforme destacado no Manual de orientaçÕes para a contrataçäo

de Serviços no SUS, editado pelo Ministério da Saúde, a Lei8.080/1990'

ao dispor sobre as condiçÕes para a promoçäo, proteção e recuperação

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços

correspondentes, trouxe avanços significativos para a regulação da

participação privada no SUS. E essa participação da iniciativa privada'

enfatiza o referido manual, deve ocorrer somente apÓs esgotada

capacidade de toda a rede pÚblica de saÚde, federal, estadual e

municiPal.
1 1 . Assim, no art, 18, inciso X, da Lei 8.080/1990 consta a competência

do Município para celebrar contratos e convênios com entidades

prestadoras de serviços privados de saÚde, bem como controlar e avaliar

a sua execuçäo, observadas as normas aplicáveis à matéria.

12. Considerando que compete à direção nacional do sUS promover a

descentralizaçâo para as unidades federadas e para os municípios, dos

serviços 
" 

uçå.r de saúde, respectivamente de abrangência estadual e

municipal, sägundo o art. 16, inciso XV, da Lei 8'080/1990, foram

editadas diversas normas de descentralizaçäo, inclusive aquelas

voltadas especificamente para normatizar a contrataçäo de serviços de

saúde por gestores locais do sus, com indicação de cláusulas

necessárias que devem constar nos correspondentes contratos.

ìs. I nesse contexto que se deve examinar a suscitada falta de prévio

procedimento licitatÓrio na s contrataçÕes dos prestadores de serviços

naâreadesaÚderealizadaspeloMunicípiodeCrato/CE.
t,.l
ì o. o. fato, compulsando os autos, verifica-se à peça 53, p. 30/34, cÓpia

do Edital de chamamento Público oo'1/2008 para credenciamento de

p.rrou jurídica destinada a prestar serviços ambulatorial, hospitalar e de

ãpoio Oiãgnóstico e terapêuiico para atender, de forma complementar, à

Secretariã de Saúde do Município de Crato/CE, com remuneração

baseada na tabela do SUS vigente à época'

17'Aunidadetécnicaconsiderou,emsíntese,quearealizaçãodo
chamamento pÚblico para credenciamento de entidades prestadoras de

r"iuiço. nu àr"u de saúde não afasta a obrigatoriedade de se fazer

fi.itàóao, nas modalidades previstas no art.22da Lei 8'666/1993, ou de

se ¡uåtificar a contrataçao direta mediante a inexigibilidade constante do

arl.25 da referida lei.

lS.sobreotema,convémressaltarqueajurisprudên.tiu.9oTCUtem
aceitadoqueocredenciamentoéhipÓtesedeinviabilidadede
competição não relacionada expressamente no art' 25 da Lei
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8.666/1993. Nesse sentido, menciono os seguintes enunciados,

elaborados pela jurisprudência sistematizada do TCU:

"o credenciamento pode ser utilizado paa a contratação de

profissionais de saúde, tanto para atuarem em unidades públicas

de saÚde quanto em seus prÓprios consultÓrios e clínicas, quando

se verifica a inviabilidade de competiçäo para preenchimento das

vagas, bem como quando a demanda pelos serviços é superior à

oferta e é possível a contratação de todos os interessados,

devendo a distribuição dos serviços entre os interessados se dar

de forma objetiva e impessoal." (AcÓrdão 35212016 - Plenário, rel'

Min, Benjamin ZYmler).
,,O credenciamento é hipótese de inviabilidade de competição não

expressamente mencionada no art. 25 da Lei 8.666/1993 (cujos

incisos são meramente exemplificativos), Adota-se o

credenciamenio quando a Administração tem por objetivo dispor

da maior rede possivel de prestadores de serviços. Nessa situação,

a inviabilidade de competição näo decorre da ausência de

possibilidade de competição, mas sim da ausência de interesse da

Administração em restringir o número de contratados." (AcÓrdão

3.56712014 _,plenário, rel, Min. José Múcio, rev. Min. Benjamin

ZYmler).
"É possível a utilização do credenciamento para a prestação de

serviços privados de saúde no âmbito do sUS ante as suas

pecuiiaridades, que envolvem, entre outraS, preço pré-fixado e

nível de demanda superior à oferta." (AcÓrdão 1'21512013 -
Plenário, rel. Min. Aroldo Cedraz)'

t ..1

20. O "Manualde orientações para contrataçäo de serviços no sistema

únlco de Saúde", elaborado pelo Ministério da Saúde, versão de 2007

(peça 58, p. 12145),já previa a possibilidade de se realizar chamamento

ö,ioli.o paraacontraiaçao de serviços de saúde, embora o aludido Órgão

ministerial näo tenha regulamentado, com a celeridade necessária' o

procedimento da chamaãa pública, vindo a fazë)o com a Portaria/MS
'2.56712016, 

que revogou aS portarias anteriores, as quais eram silentes

sobre a matérìa (portaria/M s 1 .A3412010 e 3.277 12006) .

21. E, no caso da inexigibilidade de licitação, o referido Manual de

orientaçÕes exemplifica que ela pode ocorrer quando houver

incapacidade de se instalar concorrência entre os licitantes, como no

caso de haver somente um prestador apto a fornecer o objeto a ser

contratado, ou na hipÓtese de o gestor manifestar interesse de contratar

todos os prestadores de serviçoÁ de seu territÓrio de uma determinada

área desde que devidamente especificada no edital'

22.Assim,quandoalicitaçãoforinexigÍvelporqueogestormanifestouo
interesse de contratar todos os prestadores, ele poderá adotar o

procedimento de chamada pÚblica, por meio da aberiura de um edital e

chamar toJos os prestadores que se enquadrem nos requisitos
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constantes do edital Para se cadastrarem e contratarem com a

Ad ministraçäo Pública.

23, Tem-se por claro que a inexigibilidade, no presente caso, não se deu

pela singularidade do objeto, mas sim pelo interesse de contratar todos

os presiadores de serviços na ârea de saúde que atendessem os

requisitos do edital de chamamento'
24'. Porlan1o, impÕe-se reconhecer que a suposta irregularidade pela

qual foram instados a se manifestar por meio da audiência - falta de

prévio procedimento licitatÓrio nas contrataçöes dos prestadores de

serviços na ârea de saúde -, restou afastada diante da comprovada

realizaçáo do chamamento Público 001/2008, com o credenciamento

oãi ãniiáuoes. (ACóRDAo No 78412018 - Tcu - Plenário - Processo TC

008.436/201 5-0 - Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa

- Sessäo de 1110412018)'

positivando a decisÕes acima mencionadas, o legislador ordinário decidiu incluir na nova Lei de

LicitaçÕes (Lei no1 4.13312021) o Credenciamento como modalidade licitatÓria, veja-se:

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitaçoes e das contrataçÕes

regidas Por esta Lei:

I - credenciamento;

(.,)

Art. 79, O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipÓteses de

contrataçäo:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a

Administraç ão a realização de contrataçÕes simultâneas em condiçÕes

padronizadas;

ll - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do

contratado esiá a cargo do bene¡ciá¡o direto da prestação;

lll - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da

prestaçäo e das condiçÕes de contratação inviabiliza a seleção de agente

por meio de Processo de licitaçäo.

Parâgrafo único. os procedimentos de credenciamento serão definidos

em regulamento, obseryadas as seguintes regras:

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em

sítio eletrônico oficial, editalde ðhamamento de interessados, de modo a

permitir o cadastramento permanente de novos interessados;
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ll - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não

permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados,

deveräo ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;

lll - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condiçÕes

padronizadas de contratação e, nas hipÓteses dos incisos I e ll do caput

deste artigo, deverá definir o valor da contratação;

lv - na hipótese do inciso lll do caput deste artigo, a Administração

deverá registrar as cotaçÕes de mercado vigentes no momento da

contrataçäo;

V - näo será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado

sem autorização expressa da Administração;

Vl - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados

no edital.

Ao regulamentar a Lei Federal no 14.13312021, o Município de São Gonçalo do Amarante, através do

Decreto 690412024 DE OO DE MAIO DE 2024, previu expressamente a utilização do procedimento

auxiliar credenciamento para a contratação de serviços médicos, veja-se:

Art. 78. Credenciamento é um processo administrativo precedido de

chamamento pÚblico em que a Administração Pública convoca

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos

os requisitos necessários, se credenciem por meio de cadastramento no

órgão ou na entidade para executar ou fornecer o objeto quando

convocados.

4. JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo este o

responsávei em fornecer os serviços públicos de saúde por meio do Sistema Único de Saúde (SUS),

com financiamento conjunto da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

No entanto, a própria Lei Maior admitiu, com intuito de expandir os serviços pÚblicos de saúde, que os

profissionais eiou empresas privadas participassem do sistema saúde de forma complementar, sempre

observando as diretrizes deste, conforme dispositivos a seguir:

"Art, 197. São de relevância pÚblica as açÕes e serviços de saúde,

cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua

regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita

diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou

jurídica de direito Privado'
(.)
Art.199'Aassistênciaàsaúdeélivreàiniciativaprivada'
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$ 1.o As instituiçÕes

do sistema único de
de direito público

privadas poderão participar de forma complementar

saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato

ou convênio, tendo preferência as entidades

filantrópicas e as sem fins lucrativos".

A Lei no B.OgO/gO que trata da organizaçäo dos serviços de saÚde, ao dispor sobre a participaçäo

complementar da iniciativa privada, assim estabelece:

"Art. 24. euando as suas disponibilidades forem insuficientes para

garantir a cobertura assistencial à populaçäo de uma determinada área,

ó Sistema t]nico de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados

pela iniciativa Privada.
Þarágrafo único. A participação complementar dos serviços privados

será formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito,

as normas de direito ptiblico". (Grifou-se)

Assim a possibilidade da participação da iniciativa privada na prestação de serviços pÚblicos de saÚde,

em caráter de complementariedade, resta caracterizada, conforme regulamentação do Ministério da

Saúde, quando a estrutura estatal se mostrar insuficiente para garantir a cobertura assistencial à

populaçäo e quando näo houver meios paø aampliaçäo dos serviços públicos já oferecidos, nos termos

do art. 20 da Portaria MS no 1.03412010, in verbis"

,,Art. 20 euando as disponibilidades forem insuficientes para garantir a

cobertura assistencial à populaçäo de uma determinada área, o gestor

estadual ou municipal poderá complementar a oferta com serviços

privados de assistência à satide, desde que:

/ - comprovada a necessidade de complementação dos serviços

públicos de saÚde,

tt - haja a impossibilidade de ampliaçäo dos serviços públicos de

saÚde". (Grifou-se)

Noutro giro, registre-se que o presente Chamamento Público para Credenciamento, também tem por

finalidade garantir políticas públicas de saúde de qualidade no município, respeitando os princípios do

öus (:ü.";u UÅiåo de saúde), assim como cumprindo as diretrizes estabelecidas pelo Município'

observa-se que o plano Municióal da saúde é um instrumento central de planejamento para definição

e implementaçäo de todas as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera da gestäo do SUS para o

período de quatro anos, explicitando os compromissos do governo para o setor saÚde e reflete, a partir

da análise situacional, as necessidades de saúde da população e as peculiaridades prÓprias de cada

esfera (vide art. 3 da Portaria n" 2,13512013 do Ministério da saúde).

5. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL

5.1 . Constituição Federal, art. 37, inciso XXI e art' 196;

5.3. Lei 8.080/1 990, art' 24',

5.4. Lei 14.13312021',
5.5 Decreto Municipal no 690412024.

5.5. Lei Complementar 14112012 - ArI' 2o',

5.6. Norma Regulamentadora 32 - NR 32 - Segurança e saúde no Trabalho em serviços de saÚde;

o'*'""ï[i:iii:1,11ìi:ffiiäfj¿fËfi1H;n,ffi*:i#]kf",*iîäî:å]#i;':åhfff'13Î'ailÏ'ï::li"'X"-ti;l-""- 
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5.7, Portaria de Consolidaçäo no 1, de 28 de setembro de 2017;

5.8. Portaria MS no 1 .03412010, de 05 de maio de 2010;

5.9. Código de Ética Médica;

5.10. Outias legislaçÕes correlatas e/ou outras que venham a substituir as existentes

6. DA PARTICIPAÇAO
6.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoa(s) jurídica(s) que estejam legalmente

estabelecidas na forma da Lei para desenvolverem as atividades médicas e que atenderem às

exigências e condiçÕes previstas neste Edital'

6.2. Não poderão pleitear a participação neste credenciamento pÚblico os interessados que não

atenderem as exigências e condiçÕes do Edital e seus anexos.

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIçOS
Este chamamento público tem por objeto o credenciamento de empresa para prestação de serviços

de consultas especializadas para atender aos pacientes junto a secretaria de saúde do Município de

São Gonçalo do Amarante/ôe, conforme especificaçöes e condiçÕes estabelecidas neste Edital e

quantidades a serem contratadas:

VR. UNIT VR. TOTUND

160.99s00SERVICO
CONSULTATA DICA

1

RS 112 488,00281,22SERVICO 400,00
CONSULTA

2 A MÉDICA. LOGIA

R$ 78 352,00195,88400,00SERVIÇO
cot'lsulrn MÉDICA

CARDIOLOGIA, ANGIOLQq]A3
ooÀISULTA MÉDICA - CARDIOLOGIA'

ANGIOLOGIA

R$ 169 554,00282.59600,00SERVIÇO
TA DICA

CoNSULTA M]ÉDìCA - REUIMATOLQçIA4

148.00 R$ 59 200,00400.00SERVICO
CONSULTA
UROLOGIA

N/ÉDrcA

LTAE

281.11 R$ 112444,00 _400.00SERVICO

CONSULTA I\¡

OTORRINOLARINGOLOGIACoNSULTA MÉDICA
oToRRTNoLARINGOLOGIA (OUVIDO)6

00100.00 192,26SERVICO
CONSULTA

7

coN TA tcA GERIATRIA,

IA

RS 22798,00227,98SERVICO 100,00
TA

CONSULTA MÉDICA. NFFROLOGIAB

R$ 62 660,00125,32500,00SERVIÇO
LTA

LTAo

Rs 68 926,00344,63200,00SERVIÇO
CONSULTA N/

AM10

1711SE
coN N/ÉDlcA
PSIOUIATRIA

11 TA N/ÉDI UIATRIA 803

8.1. Detalhamento da unidade "Consulta' '
g.1.1. Os conceitos de consulta compreendem todo contato direto do médico generalista ou

especialista, conforme o caso, com o usuário, em ambiente ambulatorial (agendado' programado'

eletivo), através de avaliaçÕes médicas, plane¡amento de açÕes estratégicas, bem como auditoria'

auditoria e avariação de procedimentos, A consurta é oferecida conforme organizaçâo/regulaçäo da

secretaria da saÚde e de acordo com a demanda de saúde da populaçäo, a.qual é resultante da

interação do comportamento do indivíduo que procura.cuidados e do profissionalque o conduz dentro

do sisiema de saúde. o comportamento oå inoividuo é gerarmente responsáver pero primeiro contato

com os serviços de saúde, e os profissionais de saúde são responsáveis pelos contatos subsequentes,

por meio dos serviços oferecidos.
g.1.z.Cada serviço deve ser oferecido à população por tempo correspondente ao que determina o

prefeitura Municipal de são Gonçalo do Amarante - Estado do ceará Rua lvete Alcântara, n' 120 - cEP : 62 670'0.00 ,- São Gonçalo do Arnarante -
"-'- 
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Ministério da Saúde no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), no que concerne a

atuação médica, e em alinhamento com o formato do trabalho dos profissionais vincu ados ao

Programa Médicos Pelo Bras Programa Ma s Méd cosle
8,1.3. As consultas executados pelos profissionais esPecia istas foram defin dos respeitando (a) à

necessidade de saÚde da PoPulação morbidade, gravidade e urgênci da doença; (b) asa

caracterÍst cas demográficas ( dade e sexo), geográficas (reg äo), socioeconÔm cas (renda,
sponive S,

educaçäo), culturais (religião) e Psíqu cas da popu açãoe(c)àorganizaç ão e os recursos d

características da oferta (disponibil dade de méd cos), remuneração, ce sso geográfico e sociaa

9. DAS OBRIGAçÖES DA CONTRATADA

| - Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de bens em

coÀformidade com as especificaçÕes básicas constantes do edital;

ll - ser responsável, em relaçäo aos seus técnicos e ao serviço, por iodas as despesas decorrentes da

execução dos instrumentos óontratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros'

Seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimenlação e outros que venham a incidir

,oóru o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

lll - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao

patrimônio do órgão ou entidade contratanie ou a terceiros, decorrentes de açäo ou omissão culposa

ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizaçÕes cabíveis e assumindo o Ônus

decorrente;
lv - Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço'

todas as condiçöes que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal

e capacidade técnico-operacional, quando couber;

v - Justific ar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a

rearizaçäodo serviçó ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma

pià uässinatura dã eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução;

Vl - Responsabilizar-se integralmente pela execução áo contrato, nos termos da legislação vigente'

sendo-rhe proibida a subco'ntratação do objeto, é r.r autorização expressa do órgão ou entidade

contratante;
vil _ Manter disciprina nos rocais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente apÓs

notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo Órgão ou entidade

contratante;
V* _ cumprir ou eraborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a

programaçäo do trabalho a ser reat¡zaão, bem cJmo a definição do cronograma de execução das

tarefas;
lX - Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo

a näo causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso;

X _ Apresentar, quando soricitado petã orgao ou entida-de contratante, reração completa dos

profissionais, indicando os cargos, funçOeã e respectivos nomes completos' bem como' o

demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo,.quando couber;

Xl - Manter as informaçÕes e oaoos oä orgao òu entidade contratante em caráter de absoluta

confidencialidade e sigilo, ficando proinioa ã ,uu divulgação para terceiros, por qualquer meio'

obrigando-se, ainda, uLf.tru, u .ntr"gà úra a contratante de todos os documentos envolvidos' em

ato simultâneo à entrega do relatÓrio final ou do trabalho contratado' e

Xll _ observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as açÕes

do contratado e a conduta de seus tun.ion¿r¡os no exercício das atividades previstas no contrato'

PrefeituraMunicipaldesãoGonçalodoAtnarante-E^stadodoCearáRualveteAlcântara,no120
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10. DAS OBR DO CONTRATANTE

- Acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou ma s fiscais do contrato, representantes d a

Ad ministração esPecialmente des gnados conforme requ estabelecidos no art'7'o da Lei Federalsitos

no 14,133, de 10 de bril de 202 1, e neste Decreto, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
a

contrataçäo de terceiros Para ass os e subsidiá-los com nformaçÕes pertinentes a essa atribuição;sti-

l- Proporc onar todas as condiçÕes necessárias , para que o credenciado contratado possa cumprlr o

estabelecido no contrato;
lll - prestar todas as informaçÕes e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que

venham a ser solicitados pelo contratado;

lV - Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;

v - Garantrr o u""rrã 
" 

á permanência dos ämpiegacos do contratado nas dependências dos Órgãos

ou entidades contratantes, quando necessário pa"¿ a execução do objeto do

contrato;
vr _ Efetuar os pagamentos peros serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital

de credenciamento e na legislaçäo.

n,.,,.#{Krs FERRETRA

SECRETARIA DE SALJDE.
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ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA DE PREçO

À Comissão Permanente de Licitaçäo

Secretaria Municipal de SaÚde

CHAMADA PUBLICA N"

PROCESSO ADM I NISTRATIVO NO

OBJETO: Credenciamento de empresa para prestação de serviços de consultas especializadas para

atender aos pacientes junto a Secretaria de Saúde do Município de Säo Gonçalo do Amarante/Ce'

O (PROPONENTE), com inscrita com o CNPJ/CPF no

por meio de seu representante legal, Sr.(a) ,

ocupando o cargo de , portador(a) do RG no- e CPF no

demonstra interesse em no CREDENCIAMENTO para executar o s seguintes
t

Valor Global de R$

Prazo de validade da Proposta 120 (cento e vinte)dias.

DECLARO, para os devidos fins, que tenho conhecimento das normas, instruçÕes e do Termo de

Referência, compromeiendo-me a cumpri-las.
Estou ciente de que a assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só, não me garante o

direito à contratação, mas apenas a mera expectativa de direito, sendo certo que, eventualconvocação

para celebração de contrato está subordinada ao juízo de conveniência e oportunidade da

Administração Pública.

Assumo, desde logo, o compromisso de bem e fielmente executar os serviços nos quais solicito o

credenciamento, caso seja eventualmente contratado(a), seguindo as orientaçÕes emanadas da

Administração Municipal, do presente procedimento e da legislação em vigor'

Na oportunidade, solicito a juntada e análise dos documentos em anexo, para fins de comprovação dos

requisitos exigidos no instrumento convocatÓrio'

Espera deferimento.

---, ---------de ----------- -de 2024

(:00'
Nome e carimbõ do representante legal

(Emitir em papel timbrado da Empresa)

VL. TOTALVL. UNIT.UNID QUANTIDADEDO ITEMITEM DESCRI

prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante - Estado do ceará Rua Ivete Alcântara, n" 120 - cEP: 62.670'000 - são Gonçalo do Amarante -
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO pr PLENO CONHECTMENTO DOS TERMOS DO EDITAL E SEUS ANEXOS

À Comissão Permanente de Licitação

Secretaria Municipal de SaÚde

CHAMADA PÚBLICA N'
PROCESSO ADM INISTRATIVO NO

OBJETO: Credenciamento de empresa para prestação de serviços de consultas especializadas para

atender aos pacientes junto a Secretaria de Saúde do Municlpio de Säo Gonçalo do Amarante/Ce'

o (PROPONENTE), com sede-, inscrita com o CNPJ fìo 

-,

por meio de seu representante legal, Sr.(a) , ocupando o cargo de

. pOtLiJUUf (ill UU ñ\t ll-- s vr I rr 'Portado(a) do RG no- e CPF no 

-DECLARA que, tomou conhecimento da integridacie da CHAMADA PÚBLICA N'- , que

trata da coNvocAÇno púeltcA PARA OS TNTERESSADOS OUE QUEIRAM SE CREDENCIAR COM

VISTAS À PRTSTRÇAO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS PARA ATENDER AOS

PACIENTES JUNTo A SECRETARIA DE SAIJDE DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO

AMARANTE/CE., inclusive de todos seus anexos e esclarecimentos posteriores, que tem pleno

conhecimento do seu conteÚdo e determinaçÕes'

,de de 2024

( A'/-
Nome e carimbo do representante legal

(Emitir em papel timbrado da Empresa)

prefèitura Municipal de são Gonçalo do Amarante - Estado do ceará Rua lvete Alcântara, n" 120 - cEP: 62.670'000 - são Gonçalo do Amarante -
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ANEXO V

DECLARAÇÃO REMTVAAO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

À Comissäo Permanente de Licitaçäo

Secretaria MuniciPal de Saúde

CHAMADA PÚBLICA NO 

-.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

oBJETO: Credenciamento de empresa para prestaçäo de serviços de consultas especializadas para

atender aos pacientes junto a secretaria de saúde do Municlpio de são Gonçalo do Amarante/Ce'

O (PROPONENTE), com sede nscrita com o CNPJ no
,

por meio de seu representante lega Sr.(a)

ocupando o cargo de 

-'

portador(a) do RG no e CPF no

DFCI ARA para fins do disposto no inc l, do art. 62,da Lei Federa noSO

14.133 de 1o de abril de 2021, acrescido pela Le Federal n' 9,854, de 27 de outubro de '1999, que não

emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalub re, menores de dezoito anos e em qualquer trabalho,

menores de dezesseis anos, sa vo na cond ção de aprendiz, a Partir de quatorze anos

de ¡lo 2024

(þ?y
Nome e carimbo do rePresentante legal

(Emitir em papel timbrado da Empresa)
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ANEXO VI

DECLARAÇno or IDONEIDADE

À Comissão Permanente de Licitaçäo

Secretaria MuniciPal de SaÚde

CHAMADA PÚBLICA NO 

-.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 

-.

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS

ESPECIALIZADAS PARA ATENDER AOS PACIENTES JUNTO A SECRETARIA DE SAUDE DO

MUNrCÍPlO DE SAO GONÇALO DO AMARANTE/CE'

O (PROPONENTE), com sede

, por meio de seu representante legal' Sr'(a) 

-'

ocupando o cargo oe , portador(a) dó RG no e CPF no

r':'J3i"1îiüÎ.'å?å::;i:ff iì:'i:,1?i,1i'äH::
municipar, suspENðÄö'iËH¡póiÀntn oo ÂruruorvrNTo pero Município de são Gonçato do

Amarante-ce e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como näo ter recebido

declaração de lNlDOñEIDADE para licitar e ou contratar com a Administraçäo Federal, Estadual ou

Municipal

de de 2024

(rJ,J
Nome e carimbo do rePresentante legal

(Emitir em papeltimbrado da Empresa)

PREFEITURA DE

sÃo G0NçALO
ÐO AMARANTE
roNsTRUINDo uMA No\lA HtsrÓnts
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ANEXO VII

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO NO 

-

QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SAO

GoNçALo Do 
,oyîff*åt orrrr5

QUE NELE DECLARA.

o rr¡uulcfplo DE SnO eoruÇALO DO AMARANTE-CE, através da Secretaria de Saúde de um lado,

sediad a a Bairro 

-, 

com C NPJ: -.- neste ato rePresentada

pela Secretária de Saúde, a Sra' ' Portadora do CPF no 

-, 

doravante

denom nada CREDENCIANTE, e de outro lado, a empresa '
com sede em

CEP

flo 

-,
Ba trro

inscrita no CNPJ sob o rìo , neste ato rePresentado Pelo o

doravante denom nada EMPRESA

à , flo-'

t

sr. , cPF no

CREDENCIADA, firmam entre si o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO med ante as c áusulas e

VALOR
TOTAL

VALOR
UNIT.

QUANTIDADEUNIDDESCRI DO ITEMITEM

condiçÕes a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1, O presente Termo de Credenciamento é celebrado em decorrência do Processo de Chamada

pública no 

- 

e rege-se pelas disposiçÕes consta¡tes na Lei Federal no 14'133 de 1o de abril de

2021eDecreto Municìpal nò AgOqlZO24,DE06 DE MAIO D82024'

cLÁsuLA SEGUNDA - DO OBJETO ^Fr,^, ^ 
Â,r'T/\ i, ,^{a ..

2.1. O presente Termo de credenciamento tem por objeto proceder ao CREDENCIAMENTO junto à

secretaria da saúde do Município de säo Gonçalodo Amarante-ce da EMPRESA para compor o banco

de pretensos e eventuais prestadores de ,.tiço especializados de saÚde conforme quadro abaixo:

cLAUSULATERCEIRA_ DO PRAZO DE VMÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

ã ì o prazo de vigência deste Termo de Credenciamento é de 1 2 (doze) meses'

3.2. Os contratos deCOrrentes deste Termo obedecerão às disposiçöes normativas estabelecidas no

artigo 105, 106 e 107 da Lei Federal no 14.13312021, alterada e consolidada, podendo ter sua duração

prorrogada na forma da Lei'

CLAUSULA QUARTA_ DAS OBRIGAçÖES DAS PARTES

4.1, As partes se Obrigam reciprocamente a cumprir, integralmente, as disposiçÕes do processo de

Chamada Pública e da Leifederal no 14'13312021'

4,2. O CREDENCIADO ainda se obriga a:

4.2.1.Manter sempre atualizado o seu credenciamento junto ao setor competente;

PrefeituraMunicipaldesãoGonçalodoAmaran^te-E^stadodoCearáRuaIveteAlcântara,no120
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4.2.2. Manter sempre a qualidade na prestação de serviços;

4.2.3. Notific r o CREDENCIANTE de eventua a Iteração de sua razão social ou de seu controlea

ac onário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando o CREDENCIANTE,a

no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de reg stro da alteraçäo, cóPia d a Certidão

da Junta Comercia ou do Cartório de Registro Civ I das Pessoas Jurídicas;

4.2.4. Assinar o CONTRATO, quando convocado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de

decadência do direito de contratação'

CLAUSULA QUINTA - DO DESCREDENCIAMENTO

5.1, 7.j. O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Decreto, do edital de

credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será descredenciado para a execução

de qualquer objeto, sem prejuízo das sançÕes previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal no

14.133, de 1o de abril de 2021.
7.2. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de

solicitação escrita ao Órgão ou entidade contratante'

a) a resposta ao puãiOo de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias'

b) o pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais

contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de

irregularidade na execução do serviço a aplicaçäo das sançÕes definidas a que se refere o art'

92 do Decreto Municipal no 690412024.

CLAUSULA SEXTA- DA CONTRATAçÄO
6.1. A assinatura do presente Termo de Credenciamento, por si só, näo garante ao CREDENCIADO

direito à contratação, mas apenas a mera expectativa de direito, sendo certo que eventual contratação

para celebração de contrato está subordinad a ao iuízo de conveniência e oportunidade da

Administração Pública.
6.2. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o CONTRATO no pêzo máximo de 05

(cinco) dias, a contar da convocação, sob pena de decadência do direito de contrataçäo'

CLAUSULA SÉTIMA_ DO FORO

7 .1. Ficaeleito o Foro da comarca de são Gonçalo do Amarante-cE, excluindo-se a quaisquer outros

por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questÕes oriundas deste termo de

credenciamento, em obediência ao disposto no $ 1o do artigo 92 da Lei no 14'13312021 '

7.2. Assim pactuadas, as partes firmam o preseñte instrumento, perante testemunhas que também o

assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos'

Säo Gonçalo do Amarante - CE, 

- 
de de 2024.

CONTRATANTE

CREDENCIADO

TESTEMUNHAS

prefeitura Municipal de são Gonçalo do Amarante - Estado do ceará Rua lvete Alcântara, n" 120 - cEP: 62.670-000 - são Gonçalo do Amarante -
cEFone/Fax: iasl:¡r5-¿iõO-cNpJn"oz.s:r.osolooor-ié-ccr 06.g20.237-0'Email: prefeituramunicipat@pmsga'com'br-site:

http ://www. saogoncalodoamarante' ce' gov'br/
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ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NO : OUE ENTRE SI

Ènzrv o uuttlcfPlo DE sÃo coNÇALo Do

AMARANTE E , PARA

O OBJETO QUE NELE DECLARA'

o tr¡utrllcfplo DE SnO eoruÇALO DO AMARANTE-CE, através da Secretaria de Saúde de um lado'

sediada à no 

-, 

Ba com CNPJ: '

neste ato rePresentad a pela Secretá ria da Saúde, a Sra' portador do CPF

rìo doravante denominada CONTRATANTE, e de outro ado, a

à

rro 

-,

com sede em
empre

no 

-, 
Bairro rìFP ' 

-, 
inscrita no

vLl .r CNPJ

neste ato rePresentado pelo

CPF no nte denominado CONTRATADO' resolvem celebrar o Presente

Contrato, sob o Reg me de Execuçä o de EmPreitada por Preço Unitário , firmado nos termo do edital de

credenciamento n.o e Processo Administrativo no 

-, 

tudo de conformidade com a Lei

Comp lementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, e com Lei Federa I no 14.133 de 1o de abri dea

2021 e Decreto Municipal no 6904/2024, de 06 de maio de 2024, mediante as Cláusul s e condiçÕes

SA

sob o rìo '

oSr. '

a

seguir expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam
a

cLÁusuLA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo leonl
l,lFundamenta-SeopresenteContratonapropostaapresentadapelaCONTRATADAeno
procedimento de ricitaçäo acima mencionado, å.uidurenté homorogado/ratificado pela secretária

acima citado.
1'2CasosomissosserãoresolvidospeloSecretáriodaSaÚde,medianteaplicaçãodelegislação
pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO

2.1Constituiobjetodestetermoaprestaçãod",deacordocomo
Termo de Referência constante do Anexo ll do procedimento de licitação.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAçOES

3.1 - DA CONTRATANTE

| _ Acompanhar e fiscarizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da

Administração especiarmente designados conforme requisitos estabelecidos no art' 7 'o da Lei

Federal no 14'133, de 10 de anrir de 2021, e neste Decreto, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros óuiããrriiti-ros e subsidiá-los com informaçÕes pertinentes a

essa atribuição; .^ ^ ^-^r^^^iaÄn nnnrra.
il - proporcionar todas as condiçÕes necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprrr o

$B:ij:T:1i:"r:Tlti?llånu., e escrarecimentos necessários para ariel execução contratual' que

venham a ser solicitados pelo contratado;

prereitura Municipal de São conçalo do Amarante - Estado do ceará Rua Ivete Alcântara, n" 120 - cEp: 62 670-000 - São Gonçalo do Amarante -
. ^--- ,ðE 

ionerpäx: irr ,rTiiTä;:äfii'fl,*ö; 
-;ir,î*ii{f 

:,,1:l,ni"în)': 
prereituramunicipar@pmsga'com br - site:

f\ú\y
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lV - Fornecer os meios necessários à execução, Pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;

V-Garantir o acesso e a Permanênc a dos empreg ados do contratado nas dependências dos Órgäos

ou entidades contratanies, quando necessário Para execução do objeto doa

contrato;
vr - Efetuar os pagamentos peros serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital

de credenciamento e na legislação'

3.2 - DA CONTRATADA
| - Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de bens em

conformidade com as especificações básicas constantes do edital;

ll - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da

execução dos instrumentos óontratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos' seguros'

seguro de acidente de trabalho, trunrpoii.,-hospedagem, alimenlaçäo e outros que venham a incidir

,oór. o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

lll - Responder por quaisquer prejuízos que seUS empregados ou prepostos vierem a causar ao

patrimônio do órgão ou entidade contratanie ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa

ou dolosa, procedendo imediatamente ãos *putot ou indenizaçÕes cabÍveis e assumindo o Ônus

decorrente;
lv - Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço'

todas as condiçÕes que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal

e capacidade técnico-operacional, quando couber;

v - Justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a

realizaçâodo serviço ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma

p;ä; ässinatura dä eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução;

Vr _ Responsabirizar-se integrarmente pera execução áo conirato, nos termos da legislação vigente'

sendo-rhe proibida a subcoitratação do ob¡eto, å r.r autorização expressa do órgão ou entidade

contratante; --r:-^^r^ i*^¡riaramanÍa an/
vll - Manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente apÓs

notificação, quarquer empregado consiãerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade

contratante;
Vilr - cumprir ou eraborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a

programação do trabalho a ser reat¡zaão, bem cJmo a definiçäo do cronograma de execuçäo das

tarefas;
rX _ conduzir os trabarhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo

a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços' quando for o caso;

X - Apresentar, quando solicitado petã orgao ou entidaäe contratante, relação completa dos

profissionais, indicando oS cargos, funCOeã e respectivos nomes completos' bem como' o

demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;

Xr _ Manter as informaçÕes e oa¿os oä órgão ou eniidade contratante em caráter de absoluta

confidencialidade e sigilo, ficando proioioa ã ,ru divulgação para terceiros, por qualquer meio'

obrigando-se, ainda, uäfutuu,. u 
"ntr"gu 

üra a contratanle de todos os documentos envolvidos' em

ato simultânuo u .nir"ga do relatório fiñal ou do trabalho contratado; e

X, - observar o estrito atendimento dos varores e os compromissos morais que devem nortear as açÕes

do contratado e a cànouta de seus tuncionârios no exercício das atividades previstas no contrato'

CLAUSULA QUARTA- DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

Prefeitura MuniciPal de São Gonçalo do Amarante - CEP: 62.670-000 - São Gonçalo do Amarante -

CE Fone/Fax: (85) 33 15-4100 - CNPJ n" 07
- Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, no 120

.snoiolooo r - r 9 - ccF 06.920.237 -0 E-mail:

il-p:i/www. saogoncalodoamarante ce' gov'br/
prefeituratnuni oipal@pms ga' com .br - Site
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4.1 O valor GLOBAL do Prese
seguintes valores:

nte contrato é de R$ , perfazendo os

VALOR
TOTAL

VALOR
UNIT.

QUANTIDADEUNIDDESC DO ITEMITEM

4.2 Opagamento será efetuado até o 50 (quinto) dia da prestação dos serviços'. apÓs comprovada a

efetiva execução do objeto, mediante a apìesentação das. respectivas notas fiscais/faturas'

4.3 O valor do pr"r"nt" Contrato é firme e irieajustável pelo período de 12 (doze) meses da

apresentaçäo da proposta, Caso exced a o prazo de 12 (doze) meses os preços contratuais poderão

ser reajustados' 
,^¡aira r{nc rrqlnroq ^ tude de inadimplemento pela contratante,

4.4 A atualizaçâofinanceira dos valores a serem pagos' em vlr

será efetuada atraves ãã jÑËc 
tiÀåìce ¡,lacionat deÞreços ao consumidor), pro rata temporis, desde a

;ì; i;;üäiåiroã do adimpremento até a data do efetivo pagamenro, desde que comprove que o

contratante é o Único responsável pelo atraso'

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das DotaçÕes orçamentárias: Dotação

Orçamentária'. 

-.
cLAusuLA SEXTA - DOS PRAZOS, UGÊNCIA E EXECUçAO

6.1 o prazo parcinício da prestaçäo doi serviços do objeio será imediatamente após a ratificaçäo do

orocedimento de licitação e a respectiva assínatura do termo contratual, vigorando por 12 (doze)

l11.r.r, PRORROGÁVE¡S, na forma da legislaçäo em vigor.

6.2 Oobjeto será executado mensalmenle, cônforme as necessidades da Administraçäo' sob regime

de execução de Preço unitário'

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÖES CONTRATUAIS

T.1 ACONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimpremento de suas obrigaçÕes definidas neste

lnstrumento ou em outros que o complementem, às seguintes multas, sem prejuízo das sançÕes legais

constantes dos Arts. 1 55 a'163 da Lei 14.13312021e responsabilidades civil e criminal:

7 .z o varorda murta apricado será cobrad; ó.ì; CONTRATANTE por ocasiäo do pagamento, momento

em que o setor Finãnceiro da Administração comunicará à CONTRATADA'

7.3 A CONTRATADA ficarâobrigada a recolher a multa por meio de depÓsito bancário em nome da

Administração. se não o fizer, será encaminhado à procuradoria Gerar da prefeitura para cobrança e

processo de execução;
7.4 A contratante aplicará de forma não cumulativa as seguintes sançoes administrativas:

åì Uilå;irão de inidoneidade para ricitar 
? :.il:îlT:::iå*:':T:::: :::i':' 

pero prazo de até

05(cinco)anos,semprejuízooasmultaspl"]i:11'^edemaiscominaçÕeslegais'
7.5 A Administração poderá ENCAMTNHÀn rrro'rrcnçors poR E-MArL, possibilitando a abertura de

procedimentos administrativos, tais como os de sançÕes por inadimplência contratual'

cLAusuLA OITAVA- DA EXTINÇAO DOS CONTRATOS

Amarante -
Site:prei.eitura Mu'icipal de são Gonçalo do Amarante - Estado do ceará Rua Ivete Arcântara, n' r20 - cEp: 62.670-000 - são Gonçalo do

cE Fone/Fax: t*rl ¡r,rääöiäñËî";'öi si¡.äjoröõoì:iô - ðci õø,.szo.zn-o'Erman: prereituramunicipar@pmsga'com'br -
http://www saogoncalodoarnarante' ce gov'br/
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B,'l A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja a sua rescisão, conforme disPosto nos

art. 137 e 138 CIC art. 155 da Lei 14.13312021 '

8.2 A rescisão do Contrato poderá ser:
g.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE' nos casos

enumerados nos incisos I a Vlll do artigo 137 da Lei mencionada;

8.2.2 - Consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para aAdministração do CONTRATANTE;

Ai3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria'
g.3 A rescisão administrativa ou conseisual deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente'
g.3.1 - Os casos de rescisäo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditÓrio e a ampla defesa'

cLAusuLA NONA - DA FISCALIZAÇAO

9.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado para

este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art, 117 da Lei Federal no 14j3312021 ,

doravante denominado simplesmente de FISCAL'

CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1 Fica eleito o Foro da comarca de são Gonçalo do Amarante-cE, excluindo-se a quaisquer outros

por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questÕes oriundas deste Contrato e que näo

puderem ser resolvidas por meios administrativos'

E, em estarem assim contratadas, assinam o presente instrumento, em 02 (duas)vias de igual forma e

teor, na presença de }2(duas) testemunhas que também o assinam, para que surta seus efeitos legais

e jurídicos.

São Gonçalo do Amarante - CE, 

- 
de de 2024.

CONTRATANTE

a,kv
CONTRATADO

TESTEMUNHAS

2.
1

CPF
CPF
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